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CoNTRATO N'016/2026

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM
A CÂMARA MUNICIPAL DE AMONTADA COM A
EMPRESA S]GMA SERVIÇOS LOCAÇÔES E

EVENTOS LTDA. ME, PARA O FIM QUE A SEGUIR
SE DECLARA.

O Município de Amontada, através de seu órgão Legislativo Câmara Municipal, Pessoa Jurídica de Direito
Público lnterno, com sede a Rua Dona Maria Belo, n" 1311, Centro, Amontada - Ceará, inscrita no CNPJ sob o
n' 06.582.55510@1-75, neste ato representado pelo Presidente, Senhor Marcos Caio Magalhães Rodrigues,
doravante denominado de CONTRATANTE, no final assinado, e do outro lado, a Êmpresa SIGMA SERVIçOS
LOGAçÕES E EVENTOS LTDA - ME, com sede na Rua Teresa Alves, no 14, Campo Lindo, Reriutaba - CE,
CEP:62.26G000, inscrita no CNPJ n'27.914.12810001-17, representado pelo Sr. João Honório de Brito Neto,
cadastrado no CPF sob o n' 007 01, no final assinada, doravante denominada de CONTRATADA, de
acordo com a Dispensa Eletrônica n" 008/2026 e Processo Administratívo n" 2026.05.O4.01, resolvem firmar o
presente Contrato, em conformidade com as disposições contidas na Lei n" 14133n021 e suas alterações
posteriores, leis pertinentes e mediante as Cláusulas e condições a seguir:

CúUSULA PRIMEIRA. DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL:
1.1O presente Contrato tem como fundamento o art. 75, inciso ll da Lei n" 14133nO21 e suas aÍterações
posteriores, publicado nesta data nos termos do art. 37 da Constituição Federal de 1988 e proposta da
CONTRATADA, tudo parte integrante deste Termo, independente de transcrição.

CúUSULA SEGUNDA- DO OBJETO:
2.1. O presente instrumento tem por objeto a Contratação dos Serviços de Consuttoria e Assessoria Técnica
especializada ao Fiscal e Gestor de Contratos Administrativos, junto a Câmara Municipal de Amontada.

CúUSULA TERGEIRA-DO VALOR DO CONTRATO
3.1. O valor global do presente contrato é de R$ 39.200,00 (trinta e nove mil e duzentos reais), conÍorme
detalhamento abaixo:

CúUSULA QUARTA. DAS OBRIGAçÕES DA CONTRATANTE
4.1 Nomear Gestor e Fiscais do Contrato para acompanhar e fiscalizar sua execução;
4.2 Encaminhar formalmente as demandas de serviços de consultoria e assessoria técnica ao Fiscal e Gestor de

Contratos Administrativos, conforme critérios estabelecidos neste Termo de Referência;
4.3 Receber os serviços prestados pela CONTRATADA, desde que estejam em conformidade com as
especificações contratadas, mediante análise, conferência e ateste;
4.4 Supervisionar a execução dos serviços, exigindo qualidade, tempestividade e a coneçáo de falhas
eventualmente identificadas;
4.5 Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas e contraluais cabíveis, quando necessário;
4.6 Efetuar o pagamento à CONTRATADA dentro dos prazos estabelecidos, após a devida liquidaçáo da

despesa e ateste dos serviços executados;
4.7 Comunicar à CONTRATADA quaisquer ocorrências relacionadas à execução dos serviços contÍatados;
4.8 Prestar as informações e os esclarecimentos necessários ao adequado cumprimento do objeto contratual;
4.g Disponibilizar acesso a documentos, processos administrativos, sistemas e demais informações necessárias
à execução dos serviços;
4.10 lndicar as demandas, áreas e contratos administraüvos que serão objeto da consultoria e assessoria
técnica;
4.11 Registrar eventuais irregularidades na execução dos serviços, solicitando à CONTRATADA a irnediata
regularizaçâo;

ITEM DESCRICAO UNID. OUANT VALOR UNIT. VALOR TOTAL

01

Contratação dos Serviços de Consultoria ê
Assessoria Técnica especializada ao Fiscal e
Gestor de Contratos Administrativos, junto a
Câmara Municipal de Amontada.
Detalhamento dos Serviços:
Assessoria, consultoria e suporte quanto a
fiscalização dos contratos, no que diz respeito ao
cumprimento das disposições constantes na
legislação pertinente e demais normativas atinentes
a matéria, de modo a subsidiar os Íiscais e gestores
de contratos, servidores públicos e ordenadores de
despesas, proporcionando a implementação, maior
controle, tomadas de decisões quanto ao
cumprimento das obrigações, prazos, condiçÕes,
qerando assim, maior eficiência nas contrataÇôes.

08 R$ 4.900,00 R$ 39.200,00Mês
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412 Permilir o acesso dos profissionais da CONTRATADA às dependências da Câmara Municipal, quando
necessário, observadas as normas internas;
4.13 Proceder à avaliação dos serviços executados e ao ateste das notas fiscais correspondentes;
4.14 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com
terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto, nem por danos causados a terceiros por seus
empregados, prepostos ou subordinados.

GúUSULA QUINTA. DAS OBRIGAçÕES DA CONTRATADA
5.1. Executar os serviços de consultoria e assessoria técnica especializada ao Fiscal e Gestor de Contratos
Administrativos, conforme especificações deste Termo de Referência, observando a legislaçáo vigente e as
normas aplicáveis, garantindo a qualidade dos serviços prestados.
5.2. lndicar formalmente preposto para representá-la junto à CONTRATANTE, responsável pelo
acompanhamento e execução do contrato.
5.3. Atender prontamente às solicitações da fiscalização do contrato, prestando esclarecimentos técnicos e
adotando as providências necessárias à correção de falhas ou inconsistêncías identificadas.
5.4. Responsabilizar-se integralmente pelos serviços execúados, bem como por quaisquer danos causados à
CONTRATANTE ou a terceiros, deconentes de culpa ou dolo na execução do contrato.
5.5. Disponibilizar os recursos humanos necessários, com qualificação tecnica compatÍvel, para a adequada
prestação dos serviços de consultoria e assessoria.
5.ô. Cumprir os prêvos e condi@es estabelecidos neste Termo de Referência, comunicando previamente
quaisquer situações que possam comprometer a execução dos serviços.
5.7. Manter, durante toda a execuçâo do contrato, as condições de habilita@o e qualiÍicação exigidas no
processo de contrataçáo.
5.8. Garantir que os profissionais designados atuem com ética, zelo e observância às normas aplicáveis à
gestão e Íiscalização de contratos administrativos.
5.9. Observar a legislação vigente aplicavel à Administraçáo Pública, especialmente quanto às normas de
licitações e contratos administrativos.
5.10.Manter sigilo sobre iníormações e documentos da CONTRATANTE a que tiver acesso em razão da
execução dos serviços.
5.11.Apresentar, quando solicitado, relatórios técnicos, pareceres, orientações e demais registros das atividades
desenvolvidas.
5.1 2. Responsabilizar-se por todos os encargos trabalhistas, previdenciários, Íiscais e comerciais deconentes da
execução do contrato, não havendo vínculo empregatício com a CONTRATANTE.
5.'13.Não transferir a terceiros, no todo ou em parte, as obrigações assumidas, sem prévia autorização da
CONTRATANTE.
5.14.Abster-se de veicular publicidade sobre o contrato sem autorização prévia da CONTRATANTE.

cúUSULA SExTA- DA UGÊNCn E PRORROGAçÃO
6.1. O prazo de vigência contratual será até 3111212026, contado a partir da assinatura do Termo Contratual,
podendo ser prorrogado, nos termos da legislação aplicavel.

CúUSULA sÉflMA. Do PAGAMENTo
7.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias mediante apresentaçâo da Nota Fiscal e após atesto do
setor competente, nos termos da Lei Federal no 14.133D021.
7.2. Para realização dos pagamentos, o licitante vencedor deverá manter a regularidade fiscal apresentada
durante processo de habilitação.

CLAÚSULA OITAVA. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
8.1. O contrato deverá ser executado Íielmente pelas partes, de acordo com as dáusulas avençadas e as
normas da Lei no 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou
parcial (Lei no 14.13312021, art. 115, caput).
8.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será
prorrogado automaticamente pelo tempo conespondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila
(Lei no 14.13312021, arl. 1 15, §5').
8.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fisca!(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos (Lei no 14.133/2O21,arl- 117, caput).
8.4. O Íiscal do contrato anotará em registro próprio todas as oconências relacionadas à execuçáo do contrato,
determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei no

14.1331202'1, art. 117, §1o).
8.5. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes,
a situação que demandar decisão ou provldência que ultrapasse sua competência (Lei no 14.13312021 , arl. 117,
§20).
8.6. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do conlrato nas datas aprazadas, o fiscal do
contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto no 11.246, de 2022, art.22,v);
8.7. O fiscal tecnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do cpntrato sob sua
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogaçáo contratual (Decreto no 11.246, de 2O22,
arl.22,Yll).
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8.8. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior
àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto no 11.246, de 2O22, art. 21 , ll).
8.9. O fiscal administrativo do contralo verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de Apostilamento e termos
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, ceso necessário (Art. 23, I e ll, do
Decreto n" 11.246, de2O22).
8.10. Caso ocorram descumprirnento das obrigaçõês contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para gue tome as providências
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto no 1'l..246, de 2A22, art. 23, lV).
8.11. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na
execução do contrato. (Lei no 14.1 3312021 , art. l8).
8.12. A indicaçáo ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde
que devidamente justificada, devendo a empresa des§nar outro para o exercício da atividade (lN 5, art. 44, §1")
8.13. O contratado será obrigado a reparar, conigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total
ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua
execução ou de materiais nela empregados (Lei no '14-13312021 , art. 1 19).
8.14. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administraçâo ou a têrceiros em razão
da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento pelo contralante (Lei no 14.'133 f2O21, an- 12O).
8.15. Somenteo contratado será responsável pelos encargostrabalhistas, previdenciários, Íiscais e comerciais
resultantes da execuçáo do contrato (Lei no 14.133 f2O21 , arl. 121 , eapul).
8.16. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transíerirá à
Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e náo poderá onêrer o objeto do contrato (Lei no

1 4.13312021, art. 121, §1o).
8.'17. As comunicações entre o órgão ou entidade e a Contratada devern ser realizadas por escrito sempre que o
ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse Íim (lN
512017, art.44, §2o).
8.18. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam
ser cumpridas de imediato (lN 5/2017, art.44, §3o).

cúUsLA NoNA. MoDELo DE ExEcUçÃO DO oBJETo
9.1. A empresa contratada deverá executar os serviços em conformidade com as disposi@es deste Termo de
Referência, assumindo como obrigação principal a prestação de consultoria e assessoriâ técnica especializada
ao Fiscal e ao Gestor de Contratos Administrativos, observando rigorosamente a legislação vigente, em especial
a Lei no 14.13312021, bem como demais normas correlatas.
9.2. A contrataÉo deverá observar os seguintes requisitos:
9.2.1. A licitação do objeto será realizada pelo critério de julgamento de Menor Preço Globat, conforme
disposto na leglslaçâo aplicavel;
9.2.2. Os serviços deveráo ser prestados de forma contínua, sistemática e eficiente, assegurando suporte
técnico qualificado às atividades de fiscalização e gestão contratual;
9.2.3. A contratada deverá garantir atendimento célere e adequado às demandas da Câmara Municipal de
Amontada, contemplando orientação técnica, análise de documentos, emissão de pareceres e apoio à tomada
de decisões relacionadas à execução dos contratos administrativos;
9.2.4. A execução dos serviços deverá ocorrer exclusivamente de íorma presencial na sede da Câmara
Municipal de Amontada, situada à Rua Dona Maria Belo, no 1311, Centro, Amontada/CE, CEP: 62.540-000, não
sendo admitida a prestação remota dos serviços;
9.2.5. Não será exigida garantia da contratação, nos têrmos dos arts. 96 e seguintes da Lei no 14.13312021.

cúusulA DÉctMA- DAs ALTERAçÕES coNTRATUAIS:
10.'l . A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões
dos serviços contratados, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato,
conforme o disposto no art. 125, da Lei ns 14.1342A21.

cúusuLA DÉctirA PRTMETRA- DAs sANçoEs ADMTNISTRATTvAS:
11.1. Comete infração adminislrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infraçóes previstas no art. 155 da
Lei no 14.133, de2021, quais sejam:
a) Dar causa à inexecução parcial do contrato;
b) Dar causa à inexecução parcial do contrato que causê grave dano à Administração, ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Dar causa à inexecução total do contrato;
d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e) Náo manler a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
f) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contrataçáo, quando convocado
dentro do prazo de validade de sua proposta;
g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto sem motivo jusüficado;



CAíARA HUNICIPÂL DE

CÂMARA MUNICIPAL DE AMONTAD
Rua Dona Maria Belo, n" 1311, Centro / CEP: 62.540-000 - Amontada -

cNPJ No 06.582.555/0001-751 CGF N" 06.920.417-9
Fone: (88)363e1177 lFax: (88) 3636-1414

Home page: www.çamaraaamontada"cq. go_y, br
E-mail: smamantada@gnrail. rqrcAMONTADA

h) Apresentar dedaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a

dispensa eletrônica ou a execução do contrato;
i) Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contralo;
j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaraçâo falsa quanto às condiçÕes de participação,
quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da
dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.
l) Considera-se como comportamento inidôneo da mesma forma as condutas dos arts. 337-F, 337-1, 337-L e 337-
O do Código Penal.
m) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.
n) Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.846, de 10 de agosto de 2013.
11.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sançÕes:
a) Advertência pela falta do subitem a) item 11.1. deste Aviso de Contratação Direta, quando náo se justificar a
imposição de penalidade mais grave:
b) Multa de 2A% (vinte por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do
Íornecedor, por qualquer das infraçóes dos subitens a) a m) do item 1 1 .1 ;

c) lmpedimento de licitar e contratar no âmbito da União, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos
subitens b) a S) do item 'l 1.'1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave,
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no
âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três)
anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens h) a l) do item 1''1.1, bem como nos demais casos que
justiÍiquem a imposição da penalidade mais grave.
1 1.3. Na aplicação das sanções seráo considerados:
a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
e) A implantaçáo ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conÍorme normas e orientaçÕes dos órgâos
de controle.
11.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabiveis forem superiores ao valorde pagamento eventualmente
devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia
prestada ou será cobrada judicialmente.
1 1.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
11.6. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de inÍração administrativa
tipiÍicada pela Lei no 12.846, de 10 de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou
estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão
ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual
instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilizaçáo - PAR.
11.7. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à
Administração Pública nacional ou estrangeira nos lermos da Lei no'|'2.846, de 1o de agosto de 20'13, seguirão
seu rito normal na unidade admlnistrativa.
11.8. O pro€ssamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos especíÍicos
para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administraçao Pública resultantes de ato lesivo cometido
por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.
11.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto
na Lei no 14.133, de2021 , e subsidiariamente na Lei no 9.784, de 1999.

CúUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA RESCISÃO COHTRNTUAL:
12.1. A instrumento contratual poderá ser rescindido de conformidade com o disposto nos arts. 115 a 123 da Lei
nP 14.13312021:
12.2. Na hipótese de ocorrer à resçisão administrativa prevista no aú. 138 da Lei no 14.13312021 , à
CONTRATANTE são assegurados os direitos previstos no art. 138, § 20 da Lei citada.

cúusuLA DÉctMA TERcEIRA - DA FlscALlzAçÃo Do oBJETo:
13.1. A execuçáo do Contrato será acompanhada e fiscalizada pelo Fiscal de Contrato, de acordo Gom o
estabelecido no Art. 117 da Lei 14.13312021..

CLÁUSULA DÉCIIIA QUARTA. DA DOTAçÃO ORçAIITEI.ITÁRIA:
14.1- As despesas deconentes da contratação do objeto deste Contrato corerão por conta da Dotação
Orçamentária n" I 7.0í .01 .031.0001 .2.081 , elemento de despesa no 3.3.S).39.0O.

GúUSUIÁ DÉCMA QUIHTA - DOS RECURSOS ADffiINISTRATIVOS
1 5.1 . Os recursos cabíveis serÉo proces.sados de acordo com o gue stabelece o art. 165 da Ld É 14.133t2021;
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1S.2. Os recursos deverão ser interpostos mediante petição devidamente arrazoada e subscrita pelo

Representante Legal da recorrente dirigida à Câmara Municipal;
15.3. Os recursos serão protocoladoJna Câmara Municipal de Amontada e encaminhados à autoridade que

exarou a decisâo recorrida.

cúusuLA DÉclMA sEXTA- Do REAJUSTAMENTo DE PREÇo:
16.1. O valor do contrato poderá ser reajustado, observado o intenegno mínimo de 12 (doze) meses, contados a

partir da data limite para apresentação da proposta.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉflMA - DO FORO:
17.'l . Para dirimir qualquer controvérsia decorrente deste Contrato, o Foro competente é o do Município de

Amontada, Estado do Ceará, em obediência disposto ao artigo 92, § 1o da L.ei 14.13312021 .

E, estando às partes acertadas, assinam o presente lnstrumento, em 02 (duas) vias, perante duas testemunhas

que também o assinam, para que produzam seus jurídicos e legais eÍeitos.
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Assinado deforma diqitàl Poí
MARCOSCAIO MÂRCO5CAIôMAGALHAES

MAGALHAES R0DRTGUES:0578711§325

RoDRIGUÊS:057871 1 5325 ?1d,#'20'?6'0s'15 
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